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“A medida é claramente vista como parte de uma 
operação bem calculada pelos EUA: apontar a violação 

de liberdade de expressão americana, ativar ferramentas 
como a Lei Magnitsky, e desestabilizar a coesão entre os 

magistrados brasileiros”
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Como o Brasil deve reagir à 
nova taxação de 50% imposta 
pelos Estados Unidos sobre seus 
produtos?

A taxação de 50% imposta pelo presi-
dente Donald Trump sobre produtos brasi-
leiros, com início previsto para 1º de agosto 

Revogação de vistos: medida 
arbitrária e falaciosa

E
m 18 de julho, o secretário de Estado 
dos EUA anunciou a “revogação ime-
diata” dos vistos do ministro Alexan-

dre de Moraes “e seus aliados no Tribunal, 
assim como de seus familiares”.

A alegação é de que essas autoridades 
participaram de uma “caça política” que 
restringiu a liberdade de expressão — es-
pecialmente via bloqueios, em redes como 
X e Rumble, que também afetaram usuá-
rios americanos. Especificamente citado o 
“complexo de perseguição e censura” lide-
rado por Moraes contra ex-presidente da 
República e seus aliados como justificativa 
para revogar os vistos.

Sabe-se que uma possível origem desse 
contraditório está no interesse contrariado 
da Trump Media & Technology Group, em-
presa criada por Donald Trump, para operar 
a Truth Social, uma rede social que é uma 
extensão da persona política e digital de Do-
nald Trump, funcionando como meio de di-
vulgação de ideias alinhadas ao movimento 
da extrema-direita internacional.

O contraditório com o ministro Ale-
xandre de Moraes surgiu porque a Truth 
Social começou a hospedar perfis e con-
teúdos de usuários brasileiros envolvidos 
em atos antidemocráticos, especialmente 
após os ataques de 8 de janeiro de 2023, 
em Brasília, abrigando muitos usuários 
que haviam sido banidos ou tiveram con-
teúdos suspensos por ordem do STF e de 

Alexandre de Moraes, relator de ações que 
investigam a tentativa de golpe e redes de 
desinformação, tendo o ministro expedi-
do ordens judiciais de bloqueio de perfis, 
inclusive, com notificações a provedores 
estrangeiros, por facilitar a continuidade 
de práticas criminosas sob o pretexto de 
liberdade de expressão.

É nesse contexto que deve ser exami-
nada a suspensão dos vistos. A medida é 
claramente vista como parte de uma ope-
ração bem calculada pelos EUA: apontar a 
violação de liberdade de expressão ameri-
cana, ativar ferramentas, como a Lei Mag-
nitsky e desestabilizar a coesão entre os 
magistrados brasileiros.

Todo Estado tem o direito soberano 
de decidir quem pode entrar, permanecer 
ou sair de seu território. Isso é reconhe-
cido pelo direito internacional, especial-
mente no princípio da soberania territo-
rial. Assim, a decisão de conceder, negar 
ou revogar um visto é em grande parte 

discricionária, ou seja, depende da ava-
liação unilateral do Estado emissor, sobre-
tudo por razões de segurança nacional, 
ordem pública, interesse público.

Mas há limites a essa discricionarieda-
de, referidos a acordos e obrigações inter-
nacionais, comprometendo os signatários 
à aplicação de critérios comuns, situações 
que devem condicionar a revogação de um 
visto em face de repercussões diplomáti-
cas. Um Estado não pode negar ou revogar 
vistos com base em discriminação (raça, 
religião, orientação sexual, por exemplo) 
ou repatriar alguém a um país onde corra 
risco de tortura ou perseguição, ou situa-
ções que afrontem convenções internacio-
nais de direitos humanos.

Vê-se, assim, que é principalmente 
uma confrontação com o Poder Judiciário, 
usando o pretexto de ação penal em cur-
so contra réus indiciados por atentados à 
democracia e a Constituição, preparando 
uma escalada, da qual, a suspensão dos 

vistos, é pretexto para apontar a violação 
de liberdade de expressão americana, ati-
var ferramentas como a Lei Magnitsky e 
desestabilizar a coesão entre os magistra-
dos brasileiros.

Mas a Lei Magnitsky até pode ser con-
siderada como ferramenta poderosa de 
diplomacia de direitos humanos e comba-
te à impunidade transnacional, mas não 
pode servir de pretexto para a adoção de 
medidas sancionadoras de protocolos in-
ternacionais ou bloqueios e sanções eco-
nômicas, não caracterizadas as situações 
que são o seu escopo.

O mais, é mobilização entreguista, no 
jogo dos interesses da alta burguesia eco-
nômica e financeira, também no plano in-
terno, a se observar, inclusive, editoriais 
de mídias coligadas, que não hesitam em 
tomar o partido unilateralista indicando 
saídas para fragilizar esforços nesse sen-
tido, como o Brasil tem sabido fazer com 
articulações como o Mercosul e o Brics.

O que está em causa, oportunismos à 
parte para fugir de responsabilização por 
crimes de lesa-pátria, ou aderir ao jogo de 
um alinhamento prepotente e guloso, é a 
ofensiva contra o Brasil, são o Brics. É o 
quinta-colunismo que quer ver o Brasil co-
mo peça mais frágil e dobrável, de quintal, 
sabotando o seu protagonismo na forma-
ção de blocos multilateralistas na estrutura 
de poder global.

de 2025, representa um dos mais severos 
entraves comerciais enfrentados pelo Brasil. 
O impacto será sentido em diversos seto-
res, com destaque para o agronegócio, que 
mantém alta dependência das exportações 
para os Estados Unidos. No caso do suco 
de laranja, por exemplo, a tarifa pode elevar 
a carga fiscal total para até 70%, afetando 
diretamente a competitividade do produ-
to. A consequência mais imediata deve re-
cair sobre a rentabilidade dos produtores, 

especialmente no estado de São Paulo, e 
também sobre os empregos gerados pela 
cadeia citrícola.

Outros produtos agrícolas, como o ca-
fé e a carne bovina, também devem sofrer 
retração nas exportações. A indústria bra-
sileira, por sua vez, pode enfrentar perdas 
significativas em segmentos, como aero-
naves, autopeças e máquinas, setores que 
tradicionalmente mantêm presença co-
mercial relevante no mercado americano. A 

balança comercial brasileira pode ter perdas 
consideráveis.

O câmbio também pode ser impactado, 
elevando os custos de importações e impac-
tando a inflação.

Diante desse cenário, o governo brasi-
leiro estuda medidas compensatórias, como 
a aplicação da Lei da Reciprocidade Eco-
nômica, além do estímulo à diversificação 
de mercados e à valorização do consumo 
interno, o que nos prece insuficiente.


